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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO GE CONTRIBUINTES

Processo NQ 13839-000.664/87-47

--

Sessão de  17 çle m&iQ.. .._.do itaa.	 ACORDA° 111 2  2 n 1- g 

Recurso Ng 	79.940

Recorrente	 DURATEX 5. A.

Recorrida	 DRF EM CAMPINAS-SP

IPI - SAIDA PARA ZONA FRANCA. Não comprovação do inter-
namento da mercadoria, cuja saída se deu sem obtenção do
"viSto prévio" junto ao Fisco Estadual. Denúncia esponta
nea desacompanhada do recolhimento do tributo. Recurso
não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re
curso interposto por DURATEX S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso.

Sala da. S-ssões, em 17 de maio de 1989
.

ROBER 1ff , RBs:A-7É--CAST'• - —ESIDENTE
tr,

RLO ItlirDe-CsPU • B'STOS - RELATOR

IRAN DE LIMA-PROCURADO'-REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 9 NOV 1990
Participaram, ainda, do presente julgamento, os conselheiros UNO DE

AZEVEDO MESQUITA, SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, MARIO DE ALMEIDA
WREMYR SCLIAR,DITIMAR SOUSA BRITTO e WOLLS ROOSEVELT DE ALVARENGA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 13839-000.664/87-47

Recurso N2:	 79.940

Acordão N2:	 201-65.272

Recorrente:	 DURATEX S.A.

RELATÓRIO

O procedimento em questão retorna de diligência, solicita

da nos seguintes termos: "Antes de examinar o mérito, entendo necessá

ria a baixa dos autos em diligência, a fim de que a autoridade prepa-

radora informe a solução dada no auto de infração lavrado contra a re

corrente, mencionado na informação fiscal de fls. 33, juntando as có-

pias respectivas."

Para rememorar a matéria em discussão releio o relatório

que proferi na última assentada (fls. 49/51).

A autoridade estadual informou às fls. 56 e juntou docs.

às fls. 57/58 cujo teor é o seguinte: leio.

É o relatório.

L

segue-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo n(2 13839-000.664/87-47 	 •

ACOrdão n g 201-65.272

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR CARLOS EDUARDO CAPOTO BASTO:

Delidead& a questão nos termos do relatório que aca-

bei de ler, entendo que deve ser mantida r. decisão recorrida.

Em seu recurso a recorrente reconhece que praticou a

infração que se lhe imputa (item 2, fls. 41), pleiteando, entretan

to, seja-lhe reconhecido o beneficio da denúncia espontânea.

Ora, embora reconheça o valor das razões que motivam

o apelo sob apreciação, não posso desconhecer, entretanto, que	 o

CTN, em caso de infração, não incentiva o perquirimento da boa-fé

do contribuinte. -

De outro lado, os Tribunais Judiciários têm sido unis,
sonos no sentido de que só se reconhece a denúncia espontânea quan-

do há, concomitantemente, o recolhimento de tributo, na forma e

moda : estabelecido no art. 138, do CTN.

Por essas: razões, nego e• imento ao recurso.

Sala das SessOrs,1017 d- maio de 1989

. e 1
CARLOS EA , • DO_ C  ifls n TOS


